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REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  MEDICAMENTO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL  AO  FORNECIMENTO.
DESPROVIMENTO.

- “(...)  3.  O  direito  à  saúde  é  assegurado  a
todos e  dever  do  Estado,  por  isso  que legítima  a
pretensão  quando  configurada  a  necessidade  do
recorrido.  4.  O  Estado,  o  Distrito  Federal  e  o
Município são partes legítimas para figurar no polo
passivo  nas  demandas  cuja  pretensão  é  o
fornecimento  de  medicamentos  imprescindíveis  à
saúde  de  pessoa  carente,  podendo  a  ação  ser
proposta em face de quaisquer deles. Precedentes:
REsp 878080 / SC; Segunda Turma; DJ 20.11.2006
p.  296;  REsp  772264  /  RJ;  Segunda  Turma;  DJ
09.05.2006  p.  207;  REsp  656979  /  RS,  DJ
07.03.2005.  (…)  8.  Agravo  regimental  desprovido.”
(AgRg no Ag 1044354/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  14/10/2008,  DJe
03/11/2008).

- “É  direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas
que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações
e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação".

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:



Remessa Necessária nº 0124619-58.2012.815.0011

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER A REMESSA NECESSÁRIA, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 72.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  enviada  pelo  Juízo  da  1ª

Vara da Fazenda Pública da Capital que, nos autos da Ação de Obrigação de

Fazer ajuizada por Sérgio Máximo Vieira contra o Estado da Paraíba, julgou

procedente em parte o pedido inicial às fls. 51/56, para condenar o Promovido

a fornecer ao Promovente o medicamento prescrito pelo profissional médico,

por ser portador de Pressão Arterial Elevada, causando danos uma Oclusão

Vascular Retiniana (CID: H34.8), conforme Receituário Médico de fls. 14/15.

Não  houve  recurso  voluntário,  certidão  de  fl.  58,  porém,  os

autos subiram a este Tribunal por força do disposto no art. 475 do Código de

Processo Civil.

Parecer do Ministério Público pelo desprovimento da Remessa,

fls. 64/68.

É o relatório. 

VOTO

Analisando os autos, verifica-se que o Promovente necessita

fazer uso do medicamento denominado LUCENTIS AMPOLA, por ser portadora

de Oclusão Vascular Retiniana (CID: H34.8).

Segundo o art. 196 da Constituição Federal, “é direito de todos

e dever  do  Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e  econômicas que

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal

e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação". 

A respeito desse preceito,  a melhor orientação é aquela que

considera que as normas pertinentes à saúde, por ser ela o mais típico dos

direitos sociais,  têm  aplicabilidade  imediata,  independendo  de  norma
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regulamentadora.

Mais adiante, a Constituição Federal, no seu art. 198, consigna

que “as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as

seguintes diretrizes: [..] II - atendimento integral, com prioridade para atividades

preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; [...] § 1º - O sistema único

de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento

da  seguridade  social,  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos

Municípios, além de outras fontes".

Ademais,  não  há  necessidade do chamamento ao processo

dos demais entes responsáveis, posto que o cidadão pode exigir de qualquer

um  deles, em conjunto ou separadamente, a obediência do comando

constitucional, conforme preceitua o artigo 275 do Código Civil, quanto à

solidariedade passiva da obrigação: 'O credor tem  direito  a  exigir  e  receber

de  um ou de alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se

o pagamento tiver sido parcial, todos os demais devedores continuam

obrigados solidariamente pelo resto'.

Logo,  é  evidente  que  a  hipótese  dos  autos  trata  de

litisconsórcio  passivo,  porém facultativo,  porquanto  eventual  procedência  da

ação, dada  a  existência de obrigação solidária,  em nada afetará a esfera

jurídica do outro ente federativo, nos termos do art.  47 do CPC.

Acerca da matéria em descortino, proclama a jurisprudência:

“(...) 3. O direito à saúde é assegurado a todos e dever
do  Estado,  por  isso  que  legítima  a  pretensão  quando
configurada a necessidade do recorrido. 4. O Estado, o
Distrito Federal e o Município são partes legítimas para
figurar no polo passivo nas demandas cuja pretensão é o
fornecimento de medicamentos imprescindíveis à saúde
de pessoa carente,  podendo a ação ser proposta em
face de quaisquer deles. Precedentes: REsp 878080 /
SC; Segunda Turma; DJ 20.11.2006 p. 296; REsp 772264
/  RJ;  Segunda  Turma;  DJ  09.05.2006  p.  207;  REsp
656979 /  RS, DJ 07.03.2005. (…) 8. Agravo regimental
desprovido.”  (AgRg  no  Ag  1044354/RS,  Rel.  Ministro
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2008,
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DJe 03/11/2008) (grifei)

André Ramos Tavares bem conceitua o direito à saúde, por ser

“o mais básico de todos os direitos, no sentido de que surge como verdadeiro

pré-requisito da existência dos demais direitos consagrados

constitucionalmente. É, por isto, o direito humano mais sagrado”  (Curso de

Direito Constitucional, p. 387, Saraiva, 2002).

Nesse sentido, o próprio STF já explicitou:

“O direito à saúde representa consequência
constitucional indissociável do direito à vida” 
(Agravo Regimental no Recurso Extraordinário n. º
271.286-8/RS, julgado em 12/09/2000).

 

Desta feita, ao acolher a pretensão da parte autora, nenhum

equívoco cometeu o Juiz.

Diante de todos os fundamentos expostos, em harmonia com o

parecer ministerial, DESPROVEJO A REMESSA NECESSÁRIA.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto. 

Presente  à  sessão  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de agosto de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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